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1. VISÃO, MISSÃO E PROPÓSITO ESTRATÉGICO 

1.1 Declaração de Visão de Longo Prazo 

Considerando-se a proposta de integração que está na base das ações do Comitê, assim como o 

lema institucional de Defesa Civil, que realiza a coordenação do Comitê, “Defesa Civil somos todos 

nós”, que expressa a corresponsabilidade entre Estado, municípios e sociedade na gestão de 

riscos. Confirmando, igualmente, a ambição estratégica de posicionar o Paraná como referência 

nacional em governança climática subnacional. A partir dessas premissas, propõe-se a seguinte 

visão para deliberação e aprovação do Plenário: 

 

"Tornar o Paraná referência nacional em governança climática subnacional, a partir 

de uma gestão de riscos integrada e proativa, assegurando que nenhuma 

comunidade paranaense seja surpreendida, sem preparação, por um evento 

climático extremo." 

 

1.2 Declaração de Missão 

Fortalecer, de forma técnica, interinstitucional e orientada a evidências, a gestão de riscos 

relacionados aos eventos climáticos extremos no Estado, ampliando a produção de conhecimento, 

integração de dados e formulação de recomendações que ampliem a capacidade do Paraná e de 

seus municípios de prevenir, mitigar, preparar-se, responder e recuperar-se dos impactos de 

eventos climáticos extremos. 

1.3 Valores e Princípios Orientadores 

• Evidência técnica como base de toda recomendação emitida pelo Comitê; 

• Integração interinstitucional sem duplicação de competências legais existentes; 

• Territorialidade: reconhecimento das diferenças regionais e municipais do Paraná; 

• Prevenção com prioridade sobre resposta reativa; 

• Transparência e publicidade das recomendações, observada a LGPD; 

• Equidade na proteção de populações e territórios mais vulneráveis; 

• Sustentabilidade fiscal como dimensão indissociável da ação climática pública. 
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1.4 Propósito Estratégico do Ciclo 2026–2028 

O ciclo inaugural 2026-2028 tem como propósito central consolidar o Comitê como instância de 

suporte técnico às ações de Defesa Civil no estado do Paraná, especialmente na gestão de riscos 

de desastres, reunindo a metodologia, os dados e os protocolos que constituirão o Plano de 

Gerenciamento de Riscos aos Eventos Climáticos Extremos do Estado do Paraná — documento 

autônomo, coordenado pela Defesa Civil, que subsidiará decisões estratégicas do Governo do 

Estado, orientará investimentos em resiliência e fortalecerá a capacidade de resposta dos 

municípios prioritários. 

Esse propósito também dialoga com um contexto mais amplo do PARANACLIMA (Etapa II), do 

Plano de Ação Climática do Paraná, das obrigações decorrentes do Acordo de Paris e da aplicação 

da norma IPSASB SRS-1 às finanças públicas estaduais, conferindo ao CPGC papel transversal de 

articulação na governança climática do Estado, sem sobrepor-se às competências legais dos órgãos 

que o integram. 

 

2. CONTEXTO DA ORGANIZAÇÃO 

2.1 Perfil Climático do Paraná 

O Estado do Paraná apresenta um dos perfis de risco hidrometeorológico mais complexos do Brasil. 

Com extensão territorial de 199.307 km², abrigando 399 municípios e população de 

aproximadamente 11,5 milhões de habitantes, o Estado é impactado regularmente por chuvas 

intensas, enchentes, deslizamentos, estiagens prolongadas, tornados, granizo e, com crescente 

frequência, ondas de calor extremo. 

Os registros históricos consolidados pela Coordenadoria Estadual da Defesa Civil (CEDEC) 

apontam que os eventos hidrometeorológicos respondem pela grande maioria dos decretos de 

situação de emergência e estado de calamidade pública no Paraná. Os municípios do litoral, do 

Vale do Ribeira, da região Oeste, do Sudoeste e das Serras são particularmente expostos a 

deslizamentos e inundações. A região Norte e o Centro-Sul enfrentam ciclos alternados de excesso 

hídrico e estiagem. 
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Figura 1: Ocorrências de origem hidrometeorológicas por município no Paraná 2011-2025. 

Fonte: BI/SISDC (2026). 

 

Os estudos do PARANACLIMA (Etapas I, SEDEST/SIMEPAR) e os dados climáticos levantados 

em conformidade com a IPSASB SRS-1 indicam que as projeções climáticas para as próximas 

décadas apontam para aumento da frequência e intensidade dos eventos extremos, ampliação dos 

períodos de estiagem no Norte Pioneiro e Noroeste, e maior concentração de precipitação no litoral 

e nas serras. 

 

2.2 Capacidades Institucionais Existentes 

O Estado dispõe de estrutura institucional relevante para a governança climática, com destaque 

para: 

• Casa Civil — Secretaria Executiva do CPGC com ampla articulação institucional. 

• CEDEC — coordenação das ações de Defesa Civil no estado e coordenação do CPGC; 

base de dados própria com histórico de ocorrências de desastres por tipologia, capacidade 

logística em desastres, informações sobre locais de risco e estruturas locais a partir de 

planos de contingência municipais (locais de abrigo, pontos focais municipais, inventário de 

equipamentos por município e áreas de atenção e risco); gestão do SISDC, o sistema mais 

antigo de gestão de defesa civil do Brasil, acesso ao sistema S2iD (SEDEC/MI), capacidade 

de articulação por região a partir dos Núcleos de Atuação Regional; 
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• SIMEPAR — monitoramento hidrometeorológico, rede de pluviômetros, modelos de 

previsão numérica, alertas e dados históricos climáticos, especialistas em modelagem; 

• IAT — dados geoespaciais de topografia, geomorfologia, de recursos hídricos, bacias 

hidrográficas, licenciamento ambiental e unidades de conservação; investimentos em obras 

de drenagem. 

• SEDEST — coordenação do PARANACLIMA, inventários de GEE, Plano de Ação Climática, 

articulação com CDP e acordos internacionais referente ao clima e biodiversidade; 

• SEAB/IDR — dados agropecuários, vulnerabilidade do setor produtivo rural, Plano ABC+; 

• SEFA — mapeamento de fontes de financiamento climático, integração com planejamento 

orçamentário (PPA/LDO/LOA) e relato financeiro climático (IPSASB SRS-1 / NBC TDS 01 e 

02); 

 

Outras instituições com capacidade de apoio (possibilidade de convite de participação): 

• IPARDES — em parceria com a Defesa Civil, desenvolve o Índice de Vulnerabilidade 

Municipal, correlacionando dados físicos, sociais e institucionais dos municípios  

• SGDES – articulação internacional para a municipalização dos ODS; 

• Corpo de Bombeiros Militar do Paraná: atuação no nível operacional das ações de resposta. 

 

2.3 Lacunas Identificadas 

As reuniões do CPGC e os documentos técnicos disponíveis indicam as seguintes lacunas 

prioritárias: 

• Fragmentação das bases de dados entre departamentos de um mesmo órgão e entre órgãos 

distintos, com barreiras técnicas (formatos) e institucionais, sem interoperabilidade 

padronizada; 

• Ausência de metodologia padronizada e unificada para classificação e priorização de 

municípios por risco de eventos climáticos extremos; 

• Capacidade técnica heterogênea entre municípios para gestão de riscos e desastres; 

• Inexistência de carteira estruturada de projetos preventivos apta a captação de recursos 

nacionais e internacionais; 

• Falta de integração de informações para a sala de situação integrada para suporte à decisão 

em tempo real; 

• Lacuna na integração institucional entre os órgãos membros; 
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3. BASE NORMATIVA E INSTITUCIONAL 

3.1 Marcos Legais Estaduais 

• Decreto nº 12.819, de 26 de fevereiro de 2026 — institui o Comitê Permanente de 

Governança Climática no âmbito do Estado do Paraná, define sua composição, 

competências e estrutura de coordenação sob liderança da CEDEC; 

• Regimento Interno do CPGC (em fase de aprovação pelo Plenário, maio de 2026) — 

disciplina reuniões, quórum, grupos de trabalho, produção de recomendações, atas e 

relatórios; 

• Lei nº 18.519, de 23 de julho de 2015, Institui a Política de Proteção e Defesa Civil do Estado 

do Paraná. 

• Plano de Ação Climática do Paraná (PARANACLIMA Etapa I, SEDEST/SIMEPAR, 2020-

2023) — inventários de GEE, análise de vulnerabilidade municipal, Plano de Adaptação por 

Ecossistemas, Plano ABC+; 

 

3.2 Marcos Nacionais 

• Lei nº 12.608/2012 — Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC); 

• Lei nº 12.187/2009 — Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC); 

• Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (MMA, 2ª edição); 

• Plano Clima — Plano Federal de Transformação Ecológica (MMA, 2023) e eixos de 

adaptação; 

• Sistema S2iD (SEDEC/Ministério da Integração) — registro de desastres e repasses para 

defesa civil. 

 

3.3 Marcos Internacionais 

• Acordo de Paris (COP21, 2015) — compromissos de redução de emissões e adaptação; 

NDC brasileira revisada (2023); 

• Marco de Sendai para Redução do Risco de Desastres 2015-2030 — princípios de 

prevenção, preparação e resiliência; 

• Nova Agenda Urbana (ONU-HABITAT, 2016) 
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• Agenda 2030 / ODS — especialmente ODS 11 (cidades resilientes), ODS 13 (ação climática) 

e ODS 3 (saúde); 

• IPSASB SRS-1 (Climate-related Disclosures) — norma de relato climático para setor público, 

estrutura em Governança, Estratégia, Gestão de Riscos, Métricas e Metas; 

• TCFD (Task Force on Climate-related Financial Disclosures) — referência metodológica 

para classificação de riscos físicos e de transição; 

• CDP States and Regions — plataforma de transparência climática na qual o Paraná já 

reporta ações e metas; 

• Diretrizes IBGC para Governança Climática — melhores práticas de estruturas de 

supervisão e responsabilização climática. 

 

4. NATUREZA, HORIZONTE TEMPORAL E FINALIDADE 

4.1 Natureza do Plano 

O Plano Estratégico 2026-2028 é um instrumento de direção interna do CPGC, de natureza técnica 

e orientativa. Não possui caráter normativo autônomo, não substitui deliberações formais do 

Plenário e não se confunde com o Plano de Ação Climática estadual amplo, com planos de 

descarbonização setorial, nem com inventários de GEE. Seu foco específico é organizar a 

governança operacional do Comitê com vistas à produção do Plano de Gerenciamento de Riscos 

aos Eventos Climáticos Extremos. 

A linguagem técnica adotada permite que o documento seja compartilhado com órgãos parceiros, 

instituições federais, financiadores e organismos internacionais, sem prejuízo de seu caráter 

primariamente interno. 

4.2 Horizonte Temporal Estruturado 

Ano Ênfase Estratégica Entregas e Marcos 

2026 
Estruturação e 

Diagnóstico 

Aprovação do Regimento Interno; formalização dos 4 

GTs por resolução do Plenário; inventário de bases de 

dados estaduais; definição metodológica da Matriz de 

Risco; levantamento preliminar de municípios 

vulneráveis; proposta de arquitetura da Sala de 

Situação Integrada; 
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Ano Ênfase Estratégica Entregas e Marcos 

2027 
Consolidação Técnica e 

Pilotos 

Validação e publicação da Matriz de Risco Municipal; 

mapas preliminares por tipologia de evento; seleção de 

5-10 municípios-piloto; protocolos operacionais por tipo 

de evento; capacitação dos pilotos; carteira de projetos 

municipais aptos a financiamento; versão preliminar do 

Plano de Gerenciamento de Riscos. 

2028 
Consolidação, Expansão 

e Revisão 

Publicação do Plano de Gerenciamento de Riscos 

consolidado; avaliação da implementação nos pilotos; 

revisão da Matriz de Risco; encaminhamento de 

projetos prioritários para financiamento; relatório 

técnico-científico do ciclo inaugural; proposta de 

expansão para o ciclo 2029-2031; reporte ao 

Governador e publicação no site da Casa Civil. 

 

 

5. GOVERNANÇA DO PLANO ESTRATÉGICO 

5.1 Estrutura de Governança do CPGC 

A estrutura de governança do Comitê, definida pelo Decreto nº 12.819/2026 e pelo Regimento 

Interno, organiza-se em quatro níveis funcionais complementares: 

Nível Instância Responsável Função Principal 

Coordenação Presidente do CPGC CEDEC (titular) 

Convocar reuniões, 

presidir o plenário, 

encaminhar 

deliberações, 

representar o Comitê. 

Secretaria 

Executiva 
Secretaria-Executiva Casa Civil 

Apoio administrativo, 

logístico e institucional; 

registro de atas; 

consolidação de 

materiais; articulação 
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Nível Instância Responsável Função Principal 

com Fórum Estadual 

de Mudanças 

Climáticas; 

monitoramento de 

metas. 

Deliberação 

Colegiada 
Plenário 

8 órgãos membros 

(titular + suplente) 

Aprovação de 

recomendações, notas 

técnicas, metodologias 

e produtos do Comitê 

por maioria simples. 

Execução Técnica 
Grupos de Trabalho 

(GTs) 

Equipes técnicas 

interinstitucionais 

Produção dos 

entregáveis técnicos do 

Plano Estratégico; 

reporte mensal ao 

Plenário. 

 

5.2 Matriz de Responsabilidades por Produto 

O produto principal a ser desenvolvido pelo CPGC é o Plano de Gerenciamento de Riscos aos 

Eventos Climáticos Extremos. Sua consolidação, contudo, não ocorre de forma imediata: depende 

da elaboração progressiva de produtos intermediários, que estruturam as bases técnicas e 

metodológicas do documento final. A tabela a seguir detalha cada uma dessas entregas e sua 

contribuição para o resultado consolidado.  

Produto / Entrega 

Coordenação / 

Responsável 

Técnico 

Aprovação Reporte 

Metodologia da Matriz de Risco 

Municipal 

GT 1 (CEDEC + 

SIMEPAR) 
Plenário CPGC 

Mensal simplificado 

e trimestral 

detalhado à 

Coordenação 

Banco de Dados Integrado e 

Sala de Situação Integrada 

GT 1 (CEDEC + 

SIMEPAR) 
Plenário CPGC 

Mensal simplificado 

e trimestral 
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Produto / Entrega 

Coordenação / 

Responsável 

Técnico 

Aprovação Reporte 

detalhado à 

Coordenação 

Mapas de Risco e Zoneamento 

GT 1 (IAT + 

SIMEPAR + 

CEDEC) 

Plenário CPGC 
Semestral ao 

Governador 

Protocolos Operacionais 
Coordenação 

(CEDEC) 
Plenário CPGC 

Semestral ao 

CPGC; Anual à 

Casa Civil 

Carteira de Projetos Financiáveis 
Secretaria Executiva 

(SEFA + CEDEC) 

Plenário CPGC + 

SEFA 

Semestral ao 

CPGC; Anual ao 

Governador 

Plano de Gerenciamento de 

Riscos (documento final) 

Todos os GTs + 

Coordenação 

Plenário CPGC + 

Casa Civil 
2028 — Publicação  

Relato Climático (IPSASB SRS-

1) 
SEFA + CPGC 

SEFA / Secretaria 

de Planejamento 

Anual no relatório 

contábil do Estado 

 

5.3 Fluxo de Reporte Periódico 

O CPGC adotará ciclo de reporte estruturado em quatro níveis de frequência, conforme definido no 

Regimento Interno e nas deliberações do Plenário: 

• Mensal: reuniões ordinárias do Plenário com apresentação de status dos GTs, aprovação 

de atas e encaminhamentos (conforme Art. 6º do Decreto nº 12.819/2026); 

• Trimestral: relatório de progresso consolidado pela Secretaria Executiva (Casa Civil), com 

status de cada GT, alertas de desvio de cronograma e atualização dos indicadores de 

acompanhamento; 

•  

• Semestral: nota técnica de acompanhamento ao Chefe da Casa Civil para repasse ao 

Governador (e quando pertinente a outras secretarias); 
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• Anual: relatório técnico anual do ciclo (conforme Art. 14 do Regimento Interno), com 

atividades realizadas, resultados, desafios e revisão de metas, disponibilizado no site oficial 

da Casa Civil. 

5.4 Integração com IPSASB SRS-1 e SEFA 

Em conformidade com o arcabouço da IPSASB SRS-1 e com as normas brasileiras de contabilidade 

aplicadas ao setor público (NBC TDS 01 e NBC TDS 02), a SEFA integra o CPGC como membro 

institucional. A Contabilidade Geral do Estado dará início, a partir do exercício fiscal de 2026, ao 

mapeamento dos riscos e dispêndios climáticos para incorporação ao relato contábil estadual. Os 

quatro pilares da norma — Governança, Estratégia, Gestão de Riscos e Métricas — correspondem 

diretamente às seções deste Plano, permitindo alinhamento entre as ações do CPGC e as 

obrigações de transparência fiscal climática do Estado do Paraná. 

 

5.5 Premissas e Restrições Institucionais 

O planejamento reconhece as seguintes condições institucionais reais, que orientam expectativas 

de execução realistas: 

• Natureza: o CPGC atua como instância de suporte técnico às ações de Defesa Civil, com 

vistas a potencializar o gerenciamento de riscos no estado por meio do estabelecimento do 

Plano de Gerenciamento de Riscos, o principal produto a ser desenvolvido pelo CPGC; O 

comitê atua de forma integrada e interdisciplinar sem absorver competências legais dos 

órgãos membros; o Plano de Gerenciamento de Riscos terá coordenação pela CEDEC; 

• Secretaria Executiva sem dedicação exclusiva: a Casa Civil acumula a função com a 

coordenação de outras instâncias, o que recomenda metas e cronogramas calibrados à 

capacidade operacional disponível; 

• Engajamento heterogêneo: a plena participação de todos os órgãos é condição para a 

integração de dados e deve ser objeto de articulação ativa da Coordenação; 

• Articulação sem sobreposição: o CPGC deve dialogar com o Plano Estadual de Proteção e 

Defesa Civil (em elaboração conforme normativa federal).  

6. PRODUTO CENTRAL: PLANO DE GERENCIAMENTO DE 

RISCOS 
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6.1 Descrição e Finalidade 

O Plano de Gerenciamento de Riscos aos Eventos Climáticos Extremos do Estado do Paraná 

constitui o produto estruturante do ciclo 2026-2028. Em formato técnico-operacional, reunirá 

metodologia de análise de risco, diagnóstico integrado dos eventos extremos, banco de dados 

único, mapas de priorização territorial, protocolos de ação e carteira de projetos estaduais e 

municipais aptos a financiamento. 

O produto deve ser suficientemente técnico para sustentar decisões estratégicas do Governo do 

Estado e, simultaneamente, aplicável à rotina operacional dos órgãos envolvidos. Seu objetivo 

central não é apenas descrever riscos, mas estabelecer como o Estado deve identificá-los, 

monitorá-los, priorizá-los, comunicar alertas, apoiar municípios e orientar investimentos preventivos. 

6.2 Estrutura em Volumes 

Volume Tema Central Conteúdo Principal Produto Esperado 

I Governança e Metodologia 

Base normativa, 

competências, matriz de 

responsabilidades, método 

de risco e critérios de 

priorização. 

Modelo de 

governança e 

metodologia oficial. 

II 
Banco de Dados e Sala de 

Situação Integrada 

Inventário de bases, 

interoperabilidade, fluxo 

CEDEC-SIMEPAR, dados 

geoespaciais e segurança 

da informação. 

Arquitetura do Banco 

de Dados Integrado 

e proposta da Sala 

de Situação 

Integrada. 

III Diagnóstico Integrado  

Histórico de eventos, 

ameaças, exposição, 

vulnerabilidade, capacidade 

de resposta e lacunas de 

dados. 

Diagnóstico estadual 

de riscos climáticos 

extremos. 

IV Zoneamento e Priorização 

Mapas de risco, Matriz 

Estadual com a classificação 

dos 399 municípios e 

seleção de pilotos. 

Atlas técnico e 

Matriz Estadual de 

Priorização. 
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Volume Tema Central Conteúdo Principal Produto Esperado 

V Protocolos Operacionais 

Protocolos por tipo de 

evento com gatilhos, fluxos, 

responsáveis e 

procedimentos. 

Protocolos 

operacionais de 

resposta a eventos 

extremos definidos. 

VI Projetos e Financiamento 

Carteira de projetos 

estaduais e municipais, 

critérios de elegibilidade e 

mapeamento de fontes de 

recursos. 

Carteira de projetos 

financiáveis. 

 

7. ESCOPO TÉCNICO DOS EVENTOS CONTEMPLADOS 

O escopo material do Plano de Gerenciamento de Riscos abrange os desastres socioambientais 

mais recorrentes no Estado, com ênfase nos eventos hidrológicos, meteorológicos, geológicos e 

climatológicos. A delimitação do escopo é necessária para manter coerência com o Decreto nº 

12.819/2026, evitar sobreposição com outras agendas climáticas estaduais e concentrar os 

recursos técnicos disponíveis onde o impacto é mais imediato. 

 

Grupo de Eventos Abrangência e Exemplos Enfoque Prioritário do CPGC 

Hidrológicos 
Chuvas intensas, inundações 

graduais, enxurradas, alagamentos. 

Monitoramento SIMEPAR, alertas 

antecipados, preparação municipal, 

resposta integrada CEDEC, 

redução de danos; 

Eventos de calor extremo com 

impactos sobre saúde pública e 

setores produtivos (agropecuária, 

trabalho externo); 

Zoneamento de suscetibilidade, 

prevenção territorial, obras 

resilientes, restrição de uso do solo 

em áreas de risco; 

Meteorológicos 
vendavais, tornados, granizo, ondas 

de calor e ondas de frio 

Geológicos 

Deslizamentos, fluxos de massa, 

movimentos de encosta, erosão 

acelerada, voçorocas, solapamento 

de margens. 

Climatológicos Estiagens e secas. 
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Grupo de Eventos Abrangência e Exemplos Enfoque Prioritário do CPGC 

Mecanismos de suporte, 

monitoramento e redução de 

impactos.  

 

 

8. GRUPOS DE TRABALHO 

8.1 Estrutura e Critérios de Funcionamento 

Em conformidade com o Art. 9º do Decreto nº 12.819/2026 e o Capítulo VI do Regimento Interno, o 

Comitê instituirá grupos de trabalho (GTs) para o aprofundamento e a execução dos produtos 

técnicos do Plano. Cada GT deve ter: (a) um líder técnico definido, obrigatoriamente órgão-membro 

do Comitê; (b) composição interinstitucional mínima; (c) produto esperado com prazo; (d) reporte 

mensal ao Plenário; e (e) relatório final. A criação se dará por resolução do Plenário, com registro 

em ata. 

A composição de cada GT distingue órgãos-membros (Art. 3º do Decreto) de órgãos convidados 

(Art. 3º, §2º), estes últimos formalizados por convite do Presidente do colegiado. A coordenação do 

Comitê é exercida pela CEDEC (Art. 5º) e não implica transferência de competências legais dos 

órgãos participantes. 

8.2 Justificativa da reestruturação dos Grupos de Trabalho 

Na consolidação deste Plano, a estrutura inicial de oito grupos de trabalho foi revista para quatro, 

com o objetivo de concentrar esforços, eliminar interfaces redundantes e alinhar cada GT a um 

produto técnico verificável, nos termos do Art. 9º do Decreto e do Regimento Interno. 

As atribuições do antigo GT 1 (Governança e Metodologia) — plano anual de trabalho, cronograma 

e matriz de responsabilidades — são funções permanentes de direção do colegiado, e não um 

produto técnico temporário; por essa razão passam à Coordenação (CEDEC) e à Secretaria 

Executiva, conforme o Art. 5º do Decreto. 

Os antigos GT 2 (Dados e Monitoramento) e GT 3 (Diagnóstico e Zoneamento) foram fundidos no 

novo GT 1 (Conhecimento e Monitoramento de Risco), por integrarem um único fluxo analítico — 

coleta, integração, modelagem e priorização de risco — que alimenta a Matriz Estadual e o Atlas. 

Mantê-los separados fragmentaria essa cadeia e geraria retrabalho. 
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O antigo GT 4 (Protocolos Operacionais) foi extinto porque os protocolos de alerta, acionamento e 

resposta por tipo de evento já constituem operação corrente e competência legal da CEDEC, 

cabendo essa função à coordenação. A dimensão que efetivamente demanda articulação 

interinstitucional — o repasse de recursos para resposta e reconstrução — foi realocada ao novo 

GT 4. 

O antigo GT 7 (Financiamento e Projetos) deixa de existir como GT autônomo: por ser função 

transversal a todos os grupos, a estruturação de fontes e da carteira de projetos passa à Secretaria 

Executiva, com apoio técnico da SEFA, cabendo a cada GT entregar seus produtos já com fonte de 

recurso mapeada. As metas correspondentes do Capítulo 9 são preservadas, com atualização do 

responsável. 

A articulação com municípios e a comunicação de risco à população (antigo GT 8) permanecem 

sob a Coordenação (CEDEC), por já integrarem sua missão institucional e a competência do Comitê 

prevista no Art. 4º, VIII, do Decreto. 

Os quatro grupos resultantes cobrem o ciclo completo de gestão de risco — conhecer o risco, reduzir 

a vulnerabilidade no meio urbano e no meio rural e mobilizar recursos para responder e reconstruir 

— e distribuem de forma equilibrada os órgãos membros e convidados. 

8.3 Definição e Matriz dos Grupos de Trabalho 

O GT 1 — Conhecimento e Monitoramento de Risco tem por proposta consolidar um banco de 

dados e uma capacidade de inteligência de risco para o Estado, reunindo bases climáticas, 

geoambientais e o histórico da Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE). 

Cabe ao grupo elaborar e manter um Banco de Dados integrado do Paraná — observadas as 

normas de proteção de dados pessoais, sigilo legal, segurança da informação e governança digital 

—, contendo dados climáticos, de uso e cobertura do solo, de ordenamento hidrológico e de 

geologia e geomorfologia, compilados aos registros da CEDEC quanto a localização, magnitude e 

tipologia dos desastres provocados por eventos climáticos extremos. A partir dessa base, o grupo 

desenvolverá a Matriz de Risco, para mapear, classificar e priorizar as áreas mais vulneráveis, e 

elaborará o Atlas Técnico de Classificação de Riscos Municipais, integrando dados geoambientais 

e socioeconômicos dos 399 municípios. 

O GT 2 — Resiliência Urbana e Infraestrutura tem por proposta integrar o planejamento territorial, 

a segurança das infraestruturas e a resiliência dos municípios, de modo a proteger a população e a 

direcionar estrategicamente os investimentos públicos. O grupo atuará na construção de estratégias 

preventivas e adaptativas que fortaleçam a Defesa Civil nos municípios — com foco na proteção de 

comunidades, infraestruturas críticas, patrimônio e ecossistemas vulneráveis — e na articulação 

com os municípios para o alinhamento de políticas e a integração de ações de planejamento 
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territorial, mitigação, adaptação e resposta. Compete-lhe reduzir a vulnerabilidade nas decisões de 

ordenamento territorial e de desenvolvimento urbano, incorporando critérios de resiliência à revisão 

de planos diretores, aos sistemas de drenagem urbana e às infraestruturas críticas; viabilizar o 

planejamento da oferta hídrica e a segurança das barragens; e consolidar uma carteira de 

intervenções estruturais prioritárias, assegurada sua interface com o Plano Plurianual (PPA) e com 

os Fundos Estaduais. 

O GT 3 — Resiliência Rural e Agropecuária tem por proposta fortalecer a resiliência do meio rural 

por meio de ações integradas de conservação ambiental, prevenção de desastres geológicos e 

melhoria da infraestrutura de prevenção, ampliando ainda os protocolos de segurança agropecuária 

e sanitária. O grupo fomentará a conservação dos recursos naturais e estruturará planos de 

prevenção rural a partir do diagnóstico de microbacias hidrográficas; modernizará a infraestrutura e 

a conectividade das áreas rurais, com canais permanentes e ágeis de comunicação com os 

produtores para o envio de alertas meteorológicos e orientações preventivas; utilizará 

mapeamentos geomorfológicos aplicados à simulação de movimentos de massa, para prevenir 

desmoronamentos e proteger encostas; e instituirá protocolos integrados de resgate, manejo e 

acolhimento de animais de criação em cenários de desastre, associados a diretrizes de contenção 

epidemiológica de zoonoses e epizootias. A camada geomorfológica de suscetibilidade produzida 

pelo grupo subsidia o Atlas do GT 1. 

O GT 4 — Mobilização de Recursos para Resposta e Reconstrução tem por proposta instituir 

um sistema unificado e de resposta rápida de apoio pós-desastres, padronizando os fluxos de 

mobilização, os critérios para o repasse emergencial de recursos e as diretrizes para a reconstrução 

dos municípios afetados. Trata-se de atuação complementar à resposta operacional, que 

permanece competência corrente da CEDEC. Compete ao grupo compatibilizar fluxos padronizados 

e integrados de resposta, mobilização e comunicação institucional, com celeridade e transparência 

no atendimento aos municípios; instituir protocolos de mobilização para o repasse de recursos 

financeiros com base na classificação COBRADE e nos decretos de emergência, com prazos-meta 

e fluxos unificados entre SEFA, Casa Civil e CEDEC; e regulamentar modelos para os Planos de 

Reconstrução Municipal. 

Em razão da natureza transversal da segurança hídrica, o GT 2 e o GT 3 mantêm agenda conjunta 

— o primeiro responsável pela oferta hídrica urbana, pelo abastecimento, pela drenagem e pela 

segurança de barragens, e o segundo pela conservação de solo e água e pelo manejo das 

microbacias rurais —, apoiados pelo GT 1 quanto aos dados hidrológicos. A comunicação de risco, 

por sua vez, observa o fluxo SIMEPAR–CEDEC–municípios. A matriz a seguir consolida a 

finalidade, os produtos, a composição e os prazos de cada grupo. 



 

Matriz dos Grupos de Trabalho 

GT Finalidade Produto final Órgãos participantes Prazo-chave 

GT 1 
Conhecimento e 

Monitoramento de 
Risco 

Consolidar o Banco de Dados Integrado e a 
inteligência de risco: integrar bases 

(climáticas, hidrológicas, uso e cobertura do 
solo, geologia/geomorfologia e histórico 

COBRADE) e priorizar os 399 municípios. 

Banco de Dados Integrado (Sala de 
Situação Integrada) e inventário de bases; 
Metodologia da Matriz de Risco aprovada; 

Atlas técnico com classificação dos 399 
municípios. 

Líder técnico: CEDEC (com Simepar). 
Membros: SEDEST, CEDEC, 

SIMEPAR, IAT. 
Convidados: SEIA. 

Metodologia: 
Dez/2026. 

Atlas: 
Dez/2027. 

GT 2 
Resiliência Urbana e 

Infraestrutura 

Traduzir o risco em decisão de território e 
investimento resiliente no meio urbano e 
construído: planos diretores, drenagem 

urbana, infraestrutura crítica e oferta hídrica 
(abastecimento e barragens), com interface 

ao PPA e aos Fundos Estaduais. 

Diretrizes de investimento público resiliente 
(interface PPA); carteira de intervenções 
estruturais priorizadas; plano de oferta 

hídrica e segurança de barragens. 

Líder técnico: IAT 
Membros: CEDEC, IAT (incl. IAT/DISAR 

– Saneamento Ambiental e Recursos 
Hídricos), SEAB/IDR. 

Convidados: SEPL, ParanáCidades, 
SGDES/POLIS, SESA, Sanepar. 

Dez/2027. 

GT 3 
Resiliência Rural e 

Agropecuária 

Reduzir a vulnerabilidade rural e 
agropecuária a eventos extremos: 

conservação de solo e água, manejo e 
resgate de animais de criação, contenção de 

zoonoses/epizootias, estradas rurais e 
conectividade, geomorfologia para 

simulação de movimento de massa. 

Plano de prevenção rural por microbacia; 
protocolo de manejo animal e contenção 
epidemiológica em desastres; camada 

geomorfológica de suscetibilidade (subsídio 
ao GT 1); canal de comunicação com os 

produtores rurais sobre os eventos 
climáticos. 

Líder técnico: SEAB/IDR 
Membros: SEAB/IDR, IAT 

Convidados: SEIA 
(conectividade/simulação), SOT 

(Ordenamento Territorial), ADAPAR e 
SEAGRI. 

Dez/2027. 

GT 4 
Mobilização de 
Recursos para 

Resposta e 
Reconstrução 

Padronizar os fluxos de mobilização e 
repasse de recursos (humanos, financeiros 
e materiais) para resposta e reconstrução 
em adição a resposta operacional, que é 

competência corrente da CEDEC —, 
reduzindo o tempo entre a decretação de 
emergência/calamidade e a chegada de 

recursos ao município. 

Manual de protocolos de repasse de 
recursos (gatilhos por nível 

COBRADE/decretação; fluxos SEFA/Casa 
Civil/CEDEC; prazos-meta); matriz de 

mobilização de meios; modelo de plano de 
reconstrução. 

Líder técnico: CEDEC 
Membros: CEDEC, SEFA, Casa Civil. 

Convidados: Corpo de Bombeiros 
(CBMPR), Polícia Ambiental, Copel. 

Protocolos: 
Jun/2027. 

Modelo: Dez/2027. 

 

 



 

8.4 Funções realocadas à Coordenação e à Secretaria Executiva 

Coordenação (CEDEC): cabem à Coordenação (CEDEC) a governança e metodologia (plano 

anual de trabalho, cronograma e matriz de responsabilidades), os protocolos operacionais de 

resposta e a articulação municipal com comunicação de risco à população. 

Secretaria Executiva: cabe à Secretaria Executiva prestar todo o apoio necessário à Coordenação 

sobre a elaboração de legislações, materiais técnicos e articulação estratégica para que os grupos 

de trabalho atinjam suas metas conforme o cronograma proposto. 

8.5 Indicadores-chave por Grupo de Trabalho 

Cada produto é acompanhado por um indicador de resultado (entrega intermediária verificável) e 

um indicador de impacto (efeito sobre a redução de risco), articulados às metas e KPIs do 

Capítulo 9. 

GT Indicador de resultado Indicador de impacto 

GT 1 % das bases prioritárias integradas ao 
Banco de Dados Integrado 

Nº de municípios classificados na Matriz 
de Risco / 399 

GT 2 Nº de intervenções priorizadas com fonte 
de recurso vinculada 

% de municípios críticos com diretriz 
territorial/hídrica emitida 

GT 3 Nº de microbacias com plano de 
prevenção implantado 

Área rural (ha) coberta por ações de 
manejo e conservação 

GT 4 Tempo médio entre decretação e primeiro 
repasse de recurso 

% de municípios atendidos dentro do 
prazo-meta de resposta 

 

 

9. METAS E KPIs — CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO 

O CPGC adota horizonte trifásico de metas, alinhado ao Acordo de Paris, ao Marco de Sendai e ao 

PARANACLIMA. As metas qualitativas indicam direções estratégicas; as quantitativas são passíveis 

de verificação anual. Todos os valores numéricos assinalados como "a definir pelo Comitê" devem 

ser estabelecidos pela Coordenação e pela Secretaria Executiva até dezembro de 2026. 
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9.1 Curto Prazo — Até 2028 (Ciclo Inaugural) 

Meta KPI Verificável Ano-meta 

G1 — Aprovação do Regimento 

Interno e formalização dos 4 GTs 

Resolução publicada no Diário 

Oficial; todos os GTs com 

coordenação e composição 

definidas 

2026 

G2 — Inventário completo das 

bases de dados estaduais 

relevantes 

100% das bases identificadas 

com órgão responsável, formato 

e restrições documentadas 

Dez/2026 

G3 — Metodologia da Matriz de 

Risco aprovada pelo Plenário 

Documento metodológico 

aprovado com indicadores, 

fontes e pesos definidos 

Dez/2026 

G4 — Classificação dos 399 

municípios conforme a Matriz de 

Risco 

Atlas técnico com mapa por 

tipologia e relatório de 

priorização publicado 

Dez/2027 

G5 — Seleção e início de 

acompanhamento de 5-10 

municípios-piloto 

Lista de pilotos aprovada com 

fichas técnicas e plano de 

acompanhamento 

Jun/2027 

G6 — Publicação do Plano de 

Gerenciamento de Riscos 

(versão consolidada) 

Documento final em 6 volumes 

publicado e encaminhado ao 

Governador 

Dez/2028 

G7 — Carteira de projetos com 

no mínimo 10 projetos aptos a 

financiamento 

Carteira formalizada com fontes 

de recursos identificadas e 

critérios de elegibilidade 

definidos 

Jun/2028 

G8 — Primeiro relato climático 

(IPSASB SRS-1) incorporado ao 

relatório contábil estadual 

Seção climática publicada no 

relatório anual da SEFA com os 

4 pilares da norma 

2027 
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9.2 Médio Prazo — Até 2035 

Meta Estratégica Indicador de Progresso Alinhamento 

100% dos municípios de risco alto 

e muito alto com plano de 

contingência atualizado 

% de municípios níveis 4 e 5 com 

plano de contingência validado 

pela CEDEC (< 3 anos) 

Sendai / PNPDEC 

Sala de Situação Integrada 

plenamente operacional  

Tempo médio de emissão de 

alerta ≤ 15 min após gatilho 

técnico; taxa de assertividade de 

alertas ≥ 90% 

Sendai / ODS 11 

Plano de Gerenciamento de Riscos 

em sua segunda revisão (ciclo 

2029-2031) publicado 

Segunda edição do Plano 

publicada com expansão para 

novos municípios prioritários 

Sendai / ODS 13 

Redução mensurável de perdas 

econômicas por desastres 

climáticos nos municípios-piloto 

% de redução de danos 

registrados no SISDC em 

municípios-piloto vs. linha de base 

2020-2025 (a definir pelo Comitê) 

Sendai meta E / ODS 1.5 

Carteira de projetos com recursos 

efetivamente captados acima de 

R$ 20 mi em financiamentos 

Valor total de recursos climáticos 

captados para projetos de 

prevenção no período 2026-2035 

IPSASB SRS-1 / ODS 17 

 

9.3 Longo Prazo — Até 2050 (Visão Estratégica) 

Objetivo de Longo Prazo Descrição e Alinhamento 

Paraná com zero municípios sem sistema 

de alerta e protocolo de resposta a eventos 

extremos 

Todos os 399 municípios com acesso a alertas da 

CEDEC e plano de contingência validado. 

Alinhamento: Sendai Framework meta B (2030 

expandida), ODS 11. 
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Objetivo de Longo Prazo Descrição e Alinhamento 

Redução de mortes por desastres por 

eventos climáticos extremos em 50% vs. 

média 2010-2020 

Meta Sendai Framework (meta C): redução da 

mortalidade por desastres. A linha de base e a meta 

quantitativa serão definidas pelo Comitê com dados 

COBRADE. Horizonte 2050. 

Integração plena do risco climático ao ciclo 

orçamentário estadual (PPA/LDO/LOA) 

Critérios de resiliência climática incorporados a todos 

os editais de obras públicas estaduais; % do 

orçamento estadual destinado à prevenção de 

desastres acima do percentual destinado à resposta. 

Alinhamento: IPSASB SRS-1 / Acordo de Paris. 

Paraná como referência nacional em 

governança climática subnacional 

Modelo de governança, metodologia e carteira de 

projetos do Paraná replicados por pelo menos 3 outros 

estados brasileiros. Alinhamento: ODS 17, Acordo de 

Paris Art. 7.2 (cooperação subnacional). 

 

 

10. CRONOGRAMA EXECUTIVO 2026–2028 

Período Foco Estratégico Produtos Esperados Marcos de Verificação 

1º sem. 

2026 
Organização Normativa 

Regimento Interno 

aprovado; GTs 

formalizados; inventário 

de bases iniciado. 

Ata da reunião com aprovação 

do Regimento; resolução de 

criação dos GTs publicada no 

DOE. 

2º sem. 

2026 

Metodologia e 

Diagnóstico Inicial 

Metodologia da Matriz de 

Risco aprovada; 

inventário de bases 

concluído; proposta de 

arquitetura da Sala de 

Situação. 

Documento metodológico 

aprovado pelo Plenário; 

relatório de inventário de bases 

entregue à Coordenação. 
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Período Foco Estratégico Produtos Esperados Marcos de Verificação 

1º sem. 

2027 
Consolidação Técnica 

Mapa preliminar de risco; 

protocolos por evento 

(versão rascunho); 

seleção de municípios-

piloto. 

Mapa de risco apresentado ao 

Plenário; pilotos selecionados 

por resolução; protocolos em 

consulta técnica. 

2º sem. 

2027 
Implementação Piloto 

Municípios-piloto com 

fichas técnicas; 

capacitação realizada; 

carteira de projetos 

municipais estruturada. 

Fichas técnicas publicadas; 

relatório de capacitação; 

primeira versão da carteira 

apresentada à Secretaria 

Executiva. 

1º sem. 

2028 

Consolidação e 

Financiamento 

Plano de Gerenciamento 

(versão preliminar 

consolidada); 

encaminhamento de 

projetos prioritários. 

Versão preliminar do Plano em 

consulta interna; primeiras 

submissões de projetos a 

financiadores. 

2º sem. 

2028 
Publicação e Expansão 

Plano consolidado 

publicado; avaliação dos 

pilotos; proposta do ciclo 

2029-2031; relatório 

técnico-científico. 

Publicação oficial do Plano; 

relatório do ciclo inaugural 

entregue ao Governador e 

publicado na Casa Civil. 

 

 

11. INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO 

Os indicadores de acompanhamento cobrem cinco dimensões — governança, dados, risco, 

municipalização e financiamento — e devem ser atualizados trimestralmente pela Secretaria 

Executiva (Casa Civil) e reportados ao Plenário. 
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11.1 Dimensão: Governança 

Indicador Fórmula / Fonte Frequência Meta 2028 

Nº de reuniões ordinárias realizadas 
Contagem de atas 

aprovadas / CPGC 
Trimestral ≥ 24 reuniões 

% de encaminhamentos cumpridos 

no prazo 

Encaminhamentos 

cumpridos / total 

deliberados × 100 

Trimestral ≥ 80% 

Nº de recomendações / notas 

técnicas emitidas 

Contagem por tipo / 

Secretaria Executiva 
Semestral ≥ 6 até 2028 

GTs com produto entregue no prazo 

GTs com entrega 

concluída / total de GTs 

ativos 

Semestral ≥ 75% 

 

11.2 Dimensão: Dados e Sistemas 

Indicador Fórmula / Fonte Frequência Meta 2028 

Nº de bases de dados inventariadas 
Contagem / Inventário 

GT 1 
Semestral 

100% 

identificadas 

Nº de bases integradas ao Banco 

Integrado 

Bases integradas / 

bases identificadas 
Semestral ≥ 50% até 2028 

Estágio de implantação da Sala de 

Situação 

Nível: 0=nenhum, 

1=painel interno, 

2=dashboard, 3=sala 

integrada 

Anual Nível ≥ 2 
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11.3 Dimensão: Risco e Zoneamento 

Indicador Fórmula / Fonte Frequência Meta 2028 

Nº de municípios classificados na 

Matriz de Risco 
Contagem / Matriz GT 1 Anual 399 municípios 

Nº de protocolos operacionais 

elaborados e aprovados 

Contagem / 

Coordenação (CEDEC) 
Anual ≥ 7 protocolos 

Nº de mapas temáticos de risco 

publicados 

Contagem por tipologia 

de evento / GT 1 
Anual ≥ 4 mapas 

 

11.4 Dimensão: Municipalização 

Indicador Fórmula / Fonte Frequência Meta 2028 

Nº de municípios-piloto selecionados 

e acompanhados 

Contagem / 

Coordenação (CEDEC) 
Semestral 5 a 10 

% de municípios-piloto com plano de 

contingência atualizado 

Municípios piloto c/ PC 

válido / total pilotos 

×100 

Anual 
100% dos 

pilotos 

Nº de capacitações municipais 

realizadas 

Contagem de eventos / 

Coordenação (CEDEC) 
Anual ≥ 1 por piloto 

 

11.5 Dimensão: Financiamento 

Indicador Fórmula / Fonte Frequência Meta 2028 

Nº de projetos na carteira aptos a 

financiamento 

Contagem / Secretaria 

Executiva 
Semestral ≥ 10 projetos 

Nº de fontes de financiamento 

mapeadas 

Contagem / Secretaria 

Executiva 
Anual ≥ 8 fontes 
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Indicador Fórmula / Fonte Frequência Meta 2028 

Primeiro Relato Climático IPSASB 

SRS-1 publicado 
Binário Sim/Não / SEFA Anual até 2027 
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• Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima — 2ª edição (MMA); 
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Enfrentamento de Desastres (RED); 

• NBC TDS 01 e NBC TDS 02 — Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 

Público (relato de sustentabilidade); 

• Programa de Segurança Hídrica do Estado do Paraná (parceria em desenvolvimento com 

o Banco Mundial); 

• NAPI Emergência Climática — Fundação Araucária (cooperação técnico-científica). 
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ANEXOS 

ANEXO I — ALINHAMENTO COM MARCOS EXTERNOS 

O Plano Estratégico 2026-2028 do CPGC alinha-se explicitamente com os seguintes marcos 

externos: 

 

Marco Externo Compromisso Relevante Como o CPGC Contribui 

Acordo de Paris (2015) 

Art. 7: adaptação climática 

progressiva; NDC brasileira 

revisada com metas de resiliência. 

Plano de Gerenciamento de 

Riscos como instrumento de 

adaptação territorial. Municípios-

piloto como demonstrações de 

resiliência. 

Marco de Sendai 2015-

2030 

Metas B, C, D, E e G: reduzir 

mortes, afetados, perdas 

econômicas, danos a infraestrutura 

e aumentar acesso a alertas. 

Matriz de Risco Municipal, 

protocolos operacionais, sistema 

de alertas e capacitação 

municipal. 

ODS Agenda 2030 

ODS 11 (cidades resilientes), ODS 

13 (ação climática), ODS 3 

(saúde), ODS 1.5 (reduzir 

vulnerabilidade). 

Municípios-piloto como 

contribuição estadual ao ODS 11; 

relatórios anuais como 

contribuição ao ODS 13. 

IPSASB SRS-1 

4 pilares: Governança, Estratégia, 

Gestão de Riscos, Métricas — 

aplicados ao setor público. 

Estrutura do Plano espelha os 4 

pilares; SEFA publica relato 

climático com suporte técnico do 

CPGC. 

Diretrizes IBGC 

Governança Climática 

Supervisão de topo, 

responsabilidades claras, 

integração ao planejamento 

estratégico, transparência. 

Estrutura do CPGC com 

coordenação CEDEC, secretaria 

Casa Civil, Plenário deliberativo e 

GTs técnicos. 
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Marco Externo Compromisso Relevante Como o CPGC Contribui 

Banco Mundial — 

Programa de Segurança 

Hídrica 

Aporte em desenvolvimento para 

segurança hídrica do Estado; 

janela para projetos de resiliência 

climática. 

Secretaria Executiva estrutura 

projeto de prevenção/resiliência 

para submissão, com expectativa 

de parceria consolidada. 

NAPI Emergência 

Climática — Fundação 

Araucária 

Núcleo de pesquisa estadual com 

demanda por acesso aos produtos 

e dados do Comitê. 

Cooperação técnico-científica para 

Matriz de Risco, dados e Atlas, 

com possível cofinanciamento de 

pesquisa. 

Plano Estadual de 

Proteção e Defesa Civil 

Em elaboração conforme 

convocação federal a todos os 

estados; não inviabiliza o Plano do 

CPGC. 

O Plano de Gerenciamento de 

Riscos articula-se ao Plano 

Estadual de Defesa Civil sem 

sobreposição, sob coordenação da 

Defesa Civil. 
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